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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Declaro aberta a 5ª reunião

da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à

Constituição nº 438-A, de 2001, que dá nova redação ao art. 243 da Constituição

Federal.

Encontram-se sobre a bancada cópias da ata da quarta reunião. Consulto o

plenário sobre se há necessidade da leitura. (Pausa.)

Dispensada a leitura da ata.

Encontra-se sobre a bancada a relação do expediente recebido pela

Secretaria da Comissão. Informo ainda que, conforme solicitação desta Presidência,

o prazo para recebimento de emendas foi prorrogado até sexta-feira passada, 26 de

março, e foram recebidas 3 emendas.

Pauta de hoje: deliberação de requerimentos.

Vamos deixar as deliberações para quando tivermos número suficiente de

Deputados que possam votá-las.

Convido para compor a Mesa o Ministro Lelio Bentes Corrêa, do Tribunal

Superior do Trabalho; o Procurador Luiz Antônio Camargo, Coordenador Nacional

de Combate ao Trabalho Escravo, do Ministério Público do Trabalho; a Dra. Raquel

Dodge, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público Federal;

o Dr. Armand Pereira, Diretor da Organização Internacional do Trabalho — OIT; e o

Dr. Roberto Caldas, representante da Ordem dos Advogados do Brasil.

Para melhor andamento dos trabalhos, adotaremos os seguintes

procedimentos: os convidados poderão falar pelo prazo de 20 minutos, prorrogável a

critério da Comissão. Finda a apresentação, será concedida a palavra aos

Deputados, respeitada a ordem de inscrição, pelo prazo de 3 minutos para cada um

formular considerações ou pedido de esclarecimento, dispondo os palestrantes do

mesmo tempo para resposta. Serão permitidas réplica e tréplica pelo prazo de 3

minutos, improrrogáveis.

Concedo a palavra ao Dr. Luiz Antônio Camargo, Coordenador Nacional de

Combate ao Trabalho Escravo do Ministério Público do Trabalho.

O SR. LUIZ ANTÔNIO CAMARGO - Sr. Presidente, Deputado Isaías

Silvestre, Sr. Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann, cumprimento a todos os

demais integrantes desta Mesa de trabalho, Sr. Deputado Antonio Carlos Biscaia,

senhoras e senhores, vou procurar ser bastante breve, até para que não
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apresentemos manifestações repetitivas. O objeto deste debate, todos sabemos, é

discutir a PEC que propõe a expropriação de terras onde for encontrado trabalho

escravo.

Um questionamento vem se repetindo, e não só entre nós, que participamos

ativamente do processo de discussão — recebi informação de que já houve esse

debate na Comissão —, sobre a conceituação do trabalho escravo, se vale a pena

inseri-la no texto constitucional. Talvez seja esse o ponto importante a ser discutido

nesta oportunidade.

Antes de iniciar efetivamente minha manifestação, quero lembrar que a

Constituição Federal define, e muito bem a meu ver, o papel do Ministério Público de

forma geral, particularmente do Ministério Público do Trabalho.

O art. 127 da Constituição Federal, entre outras coisas, diz que o Ministério

Público é o responsável pela defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e

individuais indisponíveis. Faço menção ao texto constitucional, especialmente ao art.

127, porque é esse mandamento que determina o poder de atuação do Ministério

Público. Não devemos esperar que o Ministério Público patrocine a defesa de

interesses individuais ou de interesses sociais não tutelados pelo mandamento

constitucional.

A obrigação do Ministério Público é defender o ordenamento jurídico. Essa

pequena introdução é imperativa no momento em que discutimos as recentes

modificações na legislação e as propostas que estão em andamento no Congresso

Nacional, além da PEC nº 438, de 2001.

Qual é o cerne do debate? É importante ter na Constituição Federal

dispositivo que garanta a expropriação de terras onde houver ocorrências de

trabalho escravo? Acredito que sim. Primeiro, porque o Brasil não pode continuar

convivendo com essa chaga. É preciso que o Poder Público tenha meios de

erradicar o trabalho escravo. Isso é uma vergonha, que leva o País a sofrer

admoestações em instâncias e organismos internacionais.

Vou cingir-me a esse debate, porque é o que está proposto neste momento.

Não vale a pena estabelecer discussões outras que possam desviar nossa atenção.

Creio que precisamos ter clareza neste momento.

O que está em discussão é a PEC da expropriação de terra. Qual é a

importância dessa PEC para erradicar-se o trabalho escravo no Brasil? É mais uma
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arma que vai ser objeto ou instrumento de atuação não só do Ministério Público ou

da magistratura, mas também da sociedade. No estágio em que estamos hoje, de

enfrentamento do trabalho escravo e da proposta de sua erradicação, essa já não é

mais uma bandeira individual das instituições, mas da sociedade, da qual ninguém

vai tirar. Qualquer que seja a instituição e seu poder.

Ter a possibilidade de expropriar a terra significa apenar aquele que vem

punindo o trabalhador neste País. Há diversas formas de punição. Até hoje, é bem

verdade, não temos obtido grandes sucessos, porque o trabalho escravo vem

aumentando. Alguns diriam que isso ocorre porque há impunidade; outros, porque

está acontecendo maior poder de articulação das instituições no combate a essa

chaga. Talvez as 2 correntes tenham razão. Expropriar a terra é, sem dúvida

alguma, uma arma poderosa que deixará a sociedade em condições de vislumbrar,

num futuro próximo, a erradicação do trabalho escravo.

Comecei falando sobre o art. 127 da Constituição Federal, por introdução,

para lembrar que ao Ministério Público cabe a defesa do ordenamento jurídico, e a

proposta que for aprovada no Congresso Nacional e passar a viger, inserida no texto

da Carta Magna, será objeto de atuação do Ministério Público na intransigente

defesa do texto constitucional.

Porém, é necessário saber o que é importante, o que precisamos realmente

inserir na Constituição Federal. Fala-se sobre uma grande dificuldade, por conta da

inexistência de conceituação do trabalho escravo. A meu sentir — quero deixar meu

humilde ponto de vista —, não é isso que deve ser objeto do debate nesta

Comissão, na Câmara dos Deputados, neste momento. Por quê? Não há

necessidade de conceituar? Acredito até que não, porque já temos conceituação.

Os dispositivos da Convenção nº 29, da OIT, já falam em trabalho forçado, e

há outros tratados internacionais que nos levam a essa concepção. Se observarmos

todo o art. 7º da Constituição Federal, vamos observar o mandamento constitucional

em relação aos direitos dos trabalhadores.

Pode ser que, ainda assim, inicialmente esta Comissão e, em seguida, a

Câmara dos Deputados entendam que há necessidade de se conceituar, que a

conceituação venha no bojo de legislação infraconstitucional. Tenho certeza de que

nesta Mesa, no prosseguimento das explanações, essa questão vai ser ainda muito

mais discutida e aprofundada. A Constituição Federal não deve trazer essa
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conceituação. Ela deve conter normas amplas, que devem indicar o norte para a

sociedade

É certo que isso não é matéria para constar no texto constitucional, mas, se

houver vontade — necessidade não acredito que haja — de que figure na legislação

infraconstitucional, não podemos esquecer-nos de outra situação também muito

importante: de acordo com nosso sistema, cabe ao Judiciário decidir essas

questões, cabe ao juiz identificar se aquelas situações traduzem efetivamente

trabalho escravo.

Todo o nosso trabalho tem sido no sentido de levar ao Judiciário esses casos.

E o Judiciário tem dado respostas. Falando especificamente da seara trabalhista —

há nesta Mesa uma autoridade que pode melhor explanar o assunto, o Ministro Lelio

Bentes —, a Justiça do Trabalho tem dado respostas significativas a essa questão, a

partir dos pedidos aforados pelo Ministério Público do Trabalho. Não creio que o

Judiciário, de forma geral, não tenha condições de dar essas respostas tanto na

esfera criminal, quanto na esfera cível. Portanto, não tenham medo, não tenham

preocupação excessiva com a conceituação.

Sr. Presidente, quero lembrar mais uma vez o texto da Constituição Federal.

O art. 149 do Código Penal foi alterado recentemente, em dezembro do ano

passado. Aplaudida por uns, odiada por outros, vale dizer que a alteração

inegavelmente causou certa confusão conceitual. Por conta da atual redação do art.

149 do Código Penal, surgem algumas manifestações no sentido de que não é

possível continuar discutindo a PEC nº 438 enquanto não houver uma conceituação.

Essa linha de argumentação não resiste a uma discussão mais séria. É

imperativo aprovar o texto da PEC nº 438 do jeito que ele está, porque não há

necessidade de se estabelecer uma via de conceituação, a ser inserida

principalmente na Constituição Federal. Se ainda assim, insisto, houver essa

necessidade, que ela venha no bojo de uma discussão infraconstitucional,

observando-se a grande diferenciação entre trabalho escravo e outras situações que

também são objeto de intervenção, principalmente do Ministério Público do

Trabalho. O que se objetiva e se quer resguardar é a possibilidade de o trabalhador

exercer dignamente suas funções, suas tarefas, é garantir-lhe que não ficará

obrigado a permanecer prestando um serviço que lhe é danoso, que lhe retira a
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possibilidade de se mudar de um lugar para outro, de uma empresa para outra,

porque está submetido ao que chamamos de servidão por dívida.

Essas questões, acredito, serão mais bem debatidas ainda nesta tarde. Para

não avançar demais no tempo que me foi concedido, por ora encerro esta primeira

manifestação.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Dr. Luiz

Antônio Camargo.

Passo a palavra à Procuradora Raquel Dodge, que tem 15 minutos para

proferir o parecer.

A SRA. RAQUEL DODGE - Nós preparamos uma apresentação em

PowerPoint, para tentar ser mais objetivos. Enquanto é acionado o sistema, eu

gostaria de apresentar nosso ofício no Ministério Público Federal.

Trabalho na Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, ofício vinculado à

Procuradoria Geral da República que cuida da defesa dos direitos humanos em

geral. No passado recente, sobretudo nos últimos 3 anos, assumimos a tarefa de

priorizar nossa atenção na promoção dos direitos de vítimas do trabalho escravo e

da melhor percepção penal em torno da matéria.

A PEC nº 438, de que trata esta audiência, propõe a expropriação da terra

onde seja utilizado o trabalho escravo. A proposta é compatível com a Constituição

brasileira vigente, porque a ordem econômica e social é fundada na liberdade de

trabalho, na remuneração justa, na dignidade da pessoa humana e na função social

da propriedade. Em torno desses 4 valores vou concentrar minha manifestação

nesta audiência. 

A PEC nº 438 é, portanto, muito razoável, na medida em que impõe

conseqüência semelhante à já estabelecida no art. 243 da Constituição para aquele

que cultiva ilicitamente plantas psicotrópicas. A mesma conseqüência hoje aplicada

nesses casos é proposta pela PEC nº 438 para quem pratica trabalho escravo.

A comparação entre as 2 situações é de fato bastante simples. Nos 2 casos,

há ofensa à função social da propriedade. Quem planta plantas psicotrópicas de

cultivo ilícito ofende a função social da propriedade, e quem utiliza mão-de-obra

escrava para cultivar a terra, seja na agricultura, seja na pecuária, também ofende a

função social da propriedade. Quem adota o trabalho escravo, além de ofender a
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função social da propriedade, em comparação com quem cultiva psicotrópicos, ainda

fere diretamente a liberdade e a dignidade da pessoa humana. No caso dos

psicotrópicos, a prevenção, a possibilidade de ofensa é indireta, não está no cultivo

do psicotrópico em si, mas na sua comercialização posterior, que é uma

potencialidade do uso da propriedade. No caso de quem pratica trabalho escravo, a

ofensa à liberdade e à dignidade da pessoa humana é direta. Logo, há ofensa a 2

valores constitucionais diretamente afirmados.

A ordem econômica brasileira é fundada na valorização do trabalho humano e

na livre iniciativa e tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os

ditames da justiça social. Essas são expressões do art. 170 da Constituição, parte

do capítulo que regula a ordem econômica e social brasileira.

A ordem econômica brasileira deve observar, portanto, segundo o art. 170,

incisos II e III, 2 valores bastante claros e objetivos, expressamente declarados na

Constituição: de um lado, a propriedade privada e, de outro, a função social da

propriedade privada.

Cumpre a nós examinar se esta proposta de emenda à Constituição ofende o

equilíbrio que a Constituição determina que haja entre o respeito à propriedade

privada e o respeito devido pelo dono da propriedade privada à função social da sua

propriedade. Vale destacar que o princípio da função social da propriedade é não só

um princípio da organização social e econômica brasileira, mas também um valor

fundante, essencial aos direitos sociais e aos direitos individuais.

O art. 5º, inciso XXIII, da Constituição, que trata dos valores sociais e dos

direitos individuais, estabelece a função social da propriedade, e o capítulo que

disciplina a ordem econômica e social, a partir do art. 170, elege esse valor como

valor fundamental. Portanto há claramente 2 pontos geográficos distintos da

Constituição em que a observância do valor função social da propriedade é referida

como importante não só pelo legislador ordinário, mas também pelo aplicador da lei.

E cumpre a quem interessa fazer respeitar os direitos humanos no Brasil, no caso

concreto em face daqueles que praticam o trabalho escravo, examinar se a

propriedade onde essa mão-de-obra é empregada tem observado a sua função

social.

Para essa circunstância específica e atendendo ao valor constitucional em

exame, não há hoje conseqüência de sanção diretamente estabelecida em nenhuma
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norma. A norma penal estabelece sanção por ofensa ao direito à liberdade, por

ofensa ao direito à dignidade da pessoa humana, mas não estabelece sanção em

razão do descumprimento da função social da propriedade. Quem está inaugurando

a ordem jurídica no sentido de propor uma sanção direta decorrente do não-uso ou

do mau uso da função social da propriedade é a PEC nº 438.

Diz também nossa Constituição que a ordem social brasileira tem por base o

primado do trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça social. Em outro

capítulo são reforçados todos esses preceitos constitucionais.

O trabalho é um direito humano — dito direito social — também garantido na

Constituição, no art. 7º, que cuida dos direitos sociais. Esse conjunto de normas

sobre as quais dispõe a Constituição brasileira é compatível com aquilo que, no

âmbito da Organização das Nações Unidas e da Organização Internacional do

Trabalho, vem sendo estabelecido há mais de 100 anos.

Estão sendo firmadas regras em torno do trabalho escravo exatamente

porque esse é um mal de difícil enfrentamento não só no Brasil. Todos os países do

mundo têm tido essa dificuldade, por razões conjunturais e sociais próprias,

específicas de cada um.

Em 1945, num ambiente de educação para direitos humanos proposto pela

Declaração Universal dos Direitos Humanos, foi estabelecida a regra de que

nenhum país deveria tolerar a prática do trabalho escravo em seu território. Essa

norma estabelece um princípio a ser seguido como valor fundamental de todas as

nações.

A Organização Internacional do Trabalho, em sua Convenção nº 29, também

há muito tempo estabelece a obrigatoriedade de que todos os seus signatários

tomem medidas concretas para impedir a prática da escravidão. A PEC nº 438,

coerente com esse compromisso firmado pelo Brasil com todos os países signatários

dessa Convenção, propõe agora uma nova medida, ciente de que nossos esforços e

instrumentos atuais têm sido insuficientes para conter a prática no País. As novas

normas devem promover a justiça, de modo a concretizar os valores e os

compromissos que fundamentam a República e o Estado Democrático de Direito no

Brasil.

Todos esses valores, há muito tempo confirmados em normas internacionais,

acabam influindo na vida de todos nós. Estamos cientes de que temos de fazer
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respeitar esses valores e princípios tanto nas nossas relações mais usuais, quanto

naquelas mais distantes da nossa realidade — num Brasil mais longínquo, mais

agrário —, de modo a influenciar também o poeta Patativa do Assaré, que, de forma

muito pertinente, numa frase bonita, disse: “Quero paz e liberdade/ sossego e

fraternidade/ na nossa Pátria natal/ desde a cidade ao deserto/ quero o operário

liberto/ da exploração patronal”.

Qual é a potencialidade lesiva do tipo penal de redução de alguém à condição

análoga de escravo, que é o tipo penal do art. 149 do Código Penal? A Constituição

evidencia que os crimes que atingem a liberdade do trabalho, a dignidade da pessoa

humana e a valorização do trabalho humano atingem interesse direto da União,

fundamental para a definição da República do Brasil tal como ela é feita hoje, com

uma ordem social e econômica fundada nos princípios a que acabamos de nos

referir. Essas normas, apesar de eficientemente redigidas, não têm sido suficientes

para evitar o problema. É necessário, portanto, criar novos instrumentos de inibição

dessa prática. A PEC nº 438 aparece numa boa hora, como importante solução na

conjuntura atual.

Que diagnóstico temos no Brasil? Estamos enunciando princípios, mas qual é

nossa situação de fato? O número de trabalhadores escravizados cresce não só no

Brasil, mas também no mundo todo. Segundo a ONU, há hoje no mundo 27 milhões

de pessoas reduzidas à condição análoga de escravo. No Brasil, o número oficial de

pessoas alcançadas, fornecido pelo Ministério do Trabalho, é de 2.696 trabalhadores

em 2002 e de 4.943 trabalhadores em 2003.

Construímos um banco de dados na Procuradoria Federal dos Direitos do

Cidadão a partir dos relatórios de fiscalização que nos foram enviados pelo

Ministério do Trabalho desde de março de 2003. Esses relatórios, num total de 628,

abrangem, no período de 1995 a 2004, todas as fiscalizações feitas no Brasil. A

leitura dos relatórios evidencia que 15.435 pessoas foram alcançadas pelo Ministério

do Trabalho e Emprego.

Os números são absolutos? Não, são o resultado da investigação que foi

possível fazer e alcançaram algumas das pessoas submetidas a trabalho escravo,

não todas. A fiscalização não abrangeu a totalidade das vítimas de escravidão,

apenas parte dela.
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A potencialidade lesiva à prática do trabalho escravo é um foco importante da

atuação do Ministério Público Federal, de cada Procurador da República. Se o

trabalho escravo seguir prosperando no País, principalmente na agricultura e na

pecuária, hoje importantes ramos da nossa atividade produtiva financeira, há

possibilidade não só de mais pessoas serem vitimadas, mas também de uma ofensa

à ordem econômica e social ir corroendo os valores fundamentais da Nação

brasileira. Por isso, a potencialidade lesiva desse crime tem sido sempre

considerada por nós. Verificamos com muito cuidado se o trabalho escravo

realmente aconteceu e qual é a culpabilidade da pessoa que vai ser eventualmente

acusada numa ação penal movida pelo Ministério Público Federal.

Nós, do Ministério Público Federal, estamos atentos para o fato de que no

Brasil o Código Penal adota a teoria finalista da ação, o que significa que só

acusamos em juízo aquele que tem culpabilidade direta na prática de determinada

infração criminal, ou real intenção de praticar aquele crime, e quando há vínculo

direto entre um caso e outro.

Trabalhamos atualmente com a “cesta de crimes”. Nosso objetivo é evidenciar

que a pessoa que reduz trabalhadores à situação de escravos não pratica o crime

com uma única intenção, mas está envolvida num contexto de ilicitudes, e nossa

estratégia de verificar todos os crimes que ela pratica consorciados com o da

escravidão afasta um temor muitas vezes anunciado: o de que seja feita uma

denúncia descabida contra quem inadvertido, casual e acidentalmente tenha

permitido a prática de escravidão na sua propriedade, sem a intenção direta de

submeter alguém à condição análoga de escravo.

Estamos examinando, por exemplo, a grilagem de terras públicas e os danos

ambientais irreversíveis praticados em consórcio com esse crime. A atuação de

pessoas em quadrilhas, na forma de crime organizado, e o modo como ocorre o

aliciamento dos trabalhadores de um para outro ponto do território nacional é em si

um tipo penal autônomo previsto no art. 207 do Código Penal, que também sujeita

aquele que arregimenta pessoas fora do local da fazenda, fora do Estado. Este

também tem de ser denunciado pela prática de crime.

 Fiz uma enunciação dos tipos penais que já foram objeto de denúncia.

Sempre anunciamos em juízo as condições de habitação, a falta de equipamentos
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de segurança, a omissão de socorro e de atendimento médico para as vítimas da

escravidão, as condições em que os alimentos são fornecidos.

(Segue-se exibição de imagens.)

 Todas essas fotos, tiradas por Auditores Fiscais do Trabalho, evidenciam a

qualidade da alimentação, o modo como ela é servida e o tipo de habitação

concedida aos trabalhadores e revelam a falta de condições de higiene e de uso de

água potável — a mesma água utilizada na limpeza pessoal também é utilizada para

consumo e limpeza de vasilhames, e os vasilhames que acondicionam agrotóxicos

são utilizados para servir água e alimentos, prática absolutamente indevida.

Presentes a este plenário estão várias instituições parceiras, que atuam com

o mesmo propósito, não apenas a Organização Internacional do Trabalho, que tem

emprestado valoroso apoio à questão. Há um esforço harmônico para enfrentar essa

prática no Brasil.

Finalmente, quero mostrar que há em torno dessa questão algumas pequenas

dificuldades que ainda não conseguimos superar. Uma delas é que a indefinição da

competência federal para julgar o crime de trabalho escravo, a propósito de decisões

divergentes de tribunais, e o tamanho da pena mínima cominada para esse crime

têm resultado em que o juiz necessariamente tenha de converter a pena de prisão

em pena de prestação de serviços à comunidade, porque esse é um tipo penal

previsto em 1941, na data da edição do Código. Recentemente, uma modificação

legislativa encaminhou alguns tipos penais com pena mínima de determinado

tamanho para o juizado especial criminal ou para tratamento penal de penas

alternativas.

Constam no nosso banco de dado nomes de 16.500 pessoas, das quais

92,3% são trabalhadores e 7,7%, donos de fazenda ou “gatos”, pessoas que

trabalham armadas para os proprietários rurais flagrados nessa prática, de 1995 a

2004. Esse banco revela os Municípios de origem desses trabalhadores, o que pode

permitir a formulação de melhores políticas públicas de diminuição da fragilidade dos

trabalhadores a determinado tipo de oferta de trabalho.

Também evidencia o banco que, de 1995 a 2004, houve uma concentração

no território brasileiro de prática de trabalho escravo nos Estados assinalados. A

bolinha amarela indica o Município de origem do trabalhador; a vermelha, o local de

aliciamento; a azul, o local de aprisionamento. Se observarmos bem, verificaremos
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que todos esses Municípios têm sua sede ao lado de grandes rodovias federais, que

têm servido como veículo para o aliciamento de trabalhadores. Percebemos também

claramente um sentido leste—oeste na expansão de fronteira agrícola e pecuária

com utilização de mão-de-obra escrava. Não há necessariamente coincidência entre

a atual expansão da fronteira agrícola e pecuária do Brasil com essa em que é

evidenciada a prática do trabalho escravo.

Aqui está a identificação dos Municípios de aliciamento, onde ficam os

“gatos”. Por fim, o banco aponta os Municípios sede de aprisionamento.

Esse banco de dados me parece um rico instrumento para a análise da

questão. Deve ser acompanhado até mesmo por aqueles que têm a tarefa de fazer o

exame político da importância de se aprovar emenda dessa natureza.

Espero que essas poucas palavras tenham mostrado não apenas o esforço

institucional para enfrentar o problema, mas também a necessidade de que novos

instrumentos sejam agregados aos já existentes, para enfim podermos punir as

pessoas que se valem dessa prática ilícita visando a ganhos e proveitos

econômicos.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Esta Presidência agradece

à Sra. Raquel Dodge a apresentação.

 Tem a palavra o Sr. Armand Pereira, Diretor da Organização Internacional do

Trabalho.

O SR. ARMAND PEREIRA - Boa-tarde a todos. Meus cumprimentos ao

Presidente desta Mesa, Deputado Isaías Silvestre, ao Sr. Relator, Deputado Tarcisio

Zimmermann, ao Dr. Roberto Caldas, ao Ministro Lelio Bentes, ao Procurador Luiz

Antônio Camargo e à Procuradora Raquel Dodge.

Inicialmente, eu gostaria de fazer algumas considerações genéricas a respeito

da posição da Organização Internacional do Trabalho — OIT sobre a questão em

pauta.

Nossa missão não apenas no Brasil é promover o trabalho decente, e um dos

pilares do trabalho decente é o respeito aos princípios fundamentais do Direito do

Trabalho, parte da agenda internacional de todo o processo de valorização do

comércio e daquilo que, para simplificar, chamamos hoje de globalização.
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Chamo a atenção dos senhores em particular para as Convenções 29 e 105

da OIT, sobre as quais poderemos debruçar-nos mais detidamente a seguir, para a

Declaração de Filadélfia, de 1944, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos

de 1948. Além dessas, faremos particular referência à Declaração da OIT sobre os

Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seus seguimentos e, muito

especialmente, ao Memorando de Entendimentos e Cooperação Técnica assinado

pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pelo Diretor-Geral da OIT, Juan Somavia,

no dia 2 de junho de 2003, que trata da promoção de uma agenda nacional de

trabalho decente.

Faço referência também ao Plano Nacional de Erradicação do Trabalho

Escravo, em especial ao fato de que ele representa a vontade do Governo, que

solicitou a cooperação técnica da OIT. É um documento que todos conhecem. Traz

na contracapa o símbolo do Governo Federal e o símbolo da OIT e, por definição

dos grupos de trabalho que levaram à sua criação, na página 13 faz esta menção:

“Aprovar a PEC nº 438, de 2001, de autoria do Senador Ademir Andrade, com a

redação da PEC nº 232, de 1995”.

A OIT não tem capacidade de propor leis ou de aprová-las ou de abençoá-las.

No entanto, é preciso deixar claro que ela é membro convidado da Comissão

Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo — CONATRAE e tem a honra de

poder aqui declarar que tem observado coerência e convergência nas posições

dessa comissão. Como membro convidado da CONATRAE, a OIT apóia as

deliberações daquele órgão. Reitero, no entanto, que não propomos leis. Podemos

apenas contribuir para esse processo, se nossos parceiros assim entenderem por

bem.

A Organização Internacional do Trabalho reconhece a grande importância

econômica das atividades agropecuárias no Brasil. Sabe da relevância do setor para

exportações, para desenvolvimento econômico e geração de empregos no País. A

OIT não tem nada contra nenhuma organização de empregadores do setor.

Reconhece que a CONATRAE conta com a participação da Confederação Nacional

da Agricultura e que o representante da CNA assinou o Plano Nacional para

Erradicação do Trabalho Escravo no Brasil. Não temos absolutamente nada contra

as organizações que se dispõem a lutar pelo desenvolvimento econômico do País.

Pelo contrário.
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Quero lembrar que a Convenção 105 da OIT, de 1957, deixa claro que o

trabalho forçado nunca pode ser usado com o fim de desenvolvimento econômico,

entre outros conceitos explícitos no acordo.

A Convenção 29 da OIT, de 1930, considera trabalho forçado todo trabalho ou

serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de alguma punição e para o qual o dito

indivíduo não se tenha apresentado voluntariamente.

Vale lembrar, à luz desse texto, que as condições atuais de aliciamento rural

envolvem geralmente tráfico e contratação enganosa. Ou seja, mesmo que os

trabalhadores possam ser vítimas de tráfico sob falsas promessas, não se pode

dizer que eles estejam nessa situação ou nela se mantenham voluntariamente.

A Convenção 29 da OIT, de 1930, diz que os membros da OIT se

comprometem a suprimir o uso do trabalho forçado ou compulsório em todas as

suas formas, no mais curto espaço de tempo possível. Em 1930, o texto

caracterizava, de forma subjetiva, a maneira como os Estados-membros se

predisporiam a suprimir o uso do trabalho forçado. Já a Convenção 105, de 1957,

sobre abolição do trabalho forçado, suplementa aquela e não revê o instrumento

anterior. Ou seja, ficam valendo as 2 Convenções. Além do mais, mesmo que

aquela não tivesse sido ratificada, a própria assinatura da Declaração de Princípios

e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998, dispõe sobre o compromisso de

fazer valer o exercício e a aplicação de ambas as Convenções.

A Convenção 105 exige a abolição imediata e total de qualquer forma de

trabalho forçado ou compulsório em 5 casos específicos:

a) como meio de coerção ou educação política, ou como punição por

expressão de opiniões políticas ou ponto de vista ideologicamente

contrário ao sistema político, social e econômico estabelecido;

b) como método de mobilização e uso do trabalho para fins de

desenvolvimento econômico;

c) como meio de disciplina do trabalho;

d) como punição por participação em greves;

e) como meio de discriminação racial, social, nacional ou religiosa.

De acordo com a Declaração de Filadélfia, vale lembrar, todos os seres

humanos têm o direito de buscar seu bem-estar material e seu desenvolvimento
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espiritual em condições de liberdade, dignidade e segurança econômica e em

igualdade de oportunidades.

Conforme estabelece a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948,

ninguém será mantido em escravidão ou servidão.

O relatório global da OIT sobre trabalho forçado detalha mais ou menos 8

formas de trabalho forçado no mundo. Todas essas formas têm 2 características

essenciais: o recurso à coação e a negação ou restrição da liberdade.

A OIT refere-se ao termo trabalho forçado porque no mundo existem muitas

formas de trabalho forçado ou compulsório. O trabalho forçado engloba o conceito

de trabalho escravo. O trabalho escravo é uma definição que pode ser típica de

certos países, como é o caso do Brasil, da Mauritânia, do Sudão e outros, mas é

uma forma específica de trabalho forçado. Todo tipo de trabalho escravo é uma

forma de trabalho forçado. Não existe aceitação relativa desse conceito, em termos

de ética, como crime de direitos humanos. Todas essas formas são intoleráveis,

embora umas mais intoleráveis que outras, à luz de diferenças socioeconômicas,

culturais e políticas dos diversos países. Todas são intoleráveis sob a ótica dos

diferentes documentos e tratados que acabei de citar.

No caso brasileiro, sabemos muito bem o que é o trabalho escravo e

conhecemos os trabalhadores que dele são vítimas. Basicamente, aqui o trabalho

escravo significa condições de trabalho degradantes, com características de

restrição, privação ou negação da liberdade.

A dívida é comum no âmbito rural. O trabalho escravo rural é o que está na

pauta principal, porque é o caso mais conhecido, aquele com que nos deparamos

constantemente, o que não quer dizer que não haja formas não rurais de trabalho

escravo. Elas são apenas menos conhecidas e, pelo que sabemos, acontecem em

magnitude muito menor, mas precisam ser mais bem examinadas. Não é o fato de

não conhecermos suficientemente o trabalho escravo urbano que nos deve inibir de

atuar sobre o trabalho escravo rural. Só porque não conhecemos bem o que é o

câncer do pâncreas não precisamos deixar de tratar do câncer do pulmão.

Eu gostaria de deixar clara outra questão. Muitas vezes nos perguntam qual é

a causa de trabalho escravo no Brasil. Ela é uma só: a impunidade. Os países ricos

também têm trabalho escravo. Trabalho escravo não tem relação com o nível de

renda dos países. Mas países mais ricos têm sistemas de aplicação de leis muito
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mais duros. Eles registram menos trabalho escravo não porque são ricos, mas

porque aplicam penas de 32 anos, por exemplo, quando pegam alguém cometendo

o crime, como aconteceu recentemente na Flórida e há alguns anos em Los

Angeles.

A causa principal é a impunidade. Contratar mais fiscais de trabalho não vai

resolver o nosso problema.

Também reconhecemos, e muito claramente, que os escravagistas são uma

minoria não representativa da estrutura de empregadores de setor que é hoje o que

mais cresce e mais gera boas notícias na mídia. Mas essa minoria é uma nódoa que

não só macula a imagem do País, mas também é capaz de pôr em risco a economia

nacional.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Agradeço as palavras ao

Dr. Armand Pereira, Diretor da Organização Internacional do Trabalho.

Dando continuidade à audiência, passo a palavra ao Dr. Roberto Caldas,

representante da Ordem de Advogados do Brasil, pelo prazo de 15 minutos.

O SR. ROBERTO CALDAS - Muito obrigado, Sr. Presidente, e Exmo. Sr.

Deputado Tarcisio Zimmermann, Relator da PEC nº 438/01. Meus cumprimentos aos

digníssimos componentes da Mesa e aos representantes de entidades que

participam desta audiência, entre elas a Secretaria Especial dos Direitos Humanos

da Presidência da República, o Ministério do Trabalho e a ANAMATRA. Saúdo em

especial o Dr. Grijalbo, que aqui já esteve, e o Dr. Jorge Vieira, em nome de quem

cumprimento os demais magistrados. O Dr. Jorge tem sido um grande lutador no

combate ao trabalho escravo, por isso vem sendo vítima de seriíssimas ameaças. A

OAB não tem estado omissa.

Aqui estou por designação do Presidente da OAB, Roberto Antonio Busato, e

na condição de ex-Presidente da Comissão de Combate ao Trabalho Escravo. Sou

ex-Presidente porque a OAB acaba de modificar sua estrutura, e essa comissão,

criada em 2002, está ainda por ser recomposta. Mas continuamos nossos trabalhos,

entre eles a representação na CONATRAE.

Temos certeza de que a posição firme da OAB no combate ao trabalho

escravo não será modificada. Ao contrário, o Presidente Busato tem chamado para

si a responsabilidade de se manifestar publicamente contra essa chaga que
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precisamos juntos debelar. É da sociedade brasileira a responsabilidade, como

alguém já disse hoje. Precisamos isolar esses casos, essas exceções, para que não

se confunda o produtor brasileiro com um detrator, com o ator de crime da ordem de

lesa-humanidade.

A CONATRAE tem avançado em muitos pontos do Plano Nacional de

Erradicação do Trabalho Escravo. Essa prioridade tem sido apontada inclusive pelo

Presidente Lula. Para nós é significativo que a Secretaria Especial dos Direitos

Humanos esteja instalada na Presidência da República.

Vimos no gráfico apresentado pela Dra. Raquel Dodge que, no ano de 2003,

foram libertados mais que o dobro de trabalhadores escravizados libertados

anteriormente, o que nos anima muito a perseguir o objetivo primordial de

erradicação dessa prática. Não queremos apenas combater o trabalho escravo.

Queremos erradicá-lo.

Passemos a algumas considerações específicas sobre a PEC.

É bom destacar que estamos em sede de exame de uma emenda à

Constituição, portanto de uma parte da Constituição, de um dispositivo específico

que precisa ter redação constitucional, isto é, mais aberta, mais genérica, com

amplo grau de abstração normativo. Quanto menor a estatura legal, mais se

especifica a norma.

Quanto ao aparente drama da não-conceituação de trabalho escravo, que se

tenta resolver com a PEC, queremos crer que não é devido, do ponto de vista

legislativo, resolvê-lo na Constituição. Mas vamos além. Não há necessidade efetiva,

nem sequer na legislação ordinária, de se conceituar trabalho escravo. Trabalho

escravo é um conceito universal. A lei não precisa especificar tudo. A lei é um

comando normativo por excelência abstrato, que o intérprete, este sim, elegerá na

aplicação ao caso concreto. Portanto, não precisamos do conceito.

O Diretor da OIT, Dr. Armand Pereira, apontou na Convenção 29, de 1930,

ratificada pelo Brasil, um conceito de trabalho escravo, como se necessário fosse.

De fato, essa Convenção está inserida no âmbito normativo nacional, de forma que

o problema da ausência de conceituação está completamente afastado.

Outra questão é a eventual constitucionalidade da possibilidade de

expropriação de terras onde se verifique a prática de trabalho escravo. Esse é outro

drama que não existe, primeiro porque a expropriação já estava prevista no texto
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anterior, relativo a cultivo de plantas psicotrópicas, e não houve essa discussão

naquela época. O artigo está apenas adicionando o trabalho escravo. Em segundo

lugar, porque já passou pela Comissão de Constituição e Justiça, cujo relatório, de

autoria do Presidente Luiz Eduardo Greenhalgh, foi unanimemente aprovado,

admitindo a admissibilidade da PEC e, portanto, a constitucionalidade dessa

inclusão.

Eu usaria também um argumento de ordem constitucional para mostrar que

não há nenhum confronto com o princípio, também constitucional, da propriedade,

uma vez que a perda da propriedade há de estar vinculada à sua utilização social.

Nossa Constituição estabelece claramente os limites do bom uso — cidadão e digno

— da propriedade.

Sr. Presidente, caminho para as conclusões, porque creio que as questões

que estamos debatendo são de ordem absolutamente prática. Estamos à disposição

de todos. Quero apenas fazer menção à modificação legislativa no Código Penal, do

fim do ano passado, para ampliar o apenamento da prática de trabalho escravo ou

análogo a condições degradantes e jornada excessiva.

Na CONATRAE, chegamos a solução diferente da nova redação dada, a

nosso ver muito ampla. Não quero dizer que as condições ali postas não possam ser

classificadas como crime. Entretanto, entendemos desproporcional inseri-las no

mesmo dispositivo. É importante restringir esses termos ao trabalho escravo

propriamente dito, ou seu sinônimo internacionalmente utilizado, trabalho forçado.

Nosso objetivo é a erradicação daquela forma de trabalho escravo clássica,

em que não há liberdade de ir e vir, mesmo em condições de sazonalidade. Não é

necessário que o indivíduo fique escravizado por longo período ou indefinidamente

para que se configure a prática. Mesmo se a situação se verificar apenas em uma

safra, se não há o direito de ir e vir, está caracterizado o trabalho escravo.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Agradeço ao Dr. Roberto

Caldas a apresentação e passo a palavra ao Ministro Lelio Bentes, do Tribunal

Superior do Trabalho.

O SR. MINISTRO LELIO BENTES CORRÊA - Cumprimento o ilustre

Presidente desta Comissão, Deputado Isaías Silvestre, o Sr. Relator, Deputado

Tarcisio Zimmermann, e os ilustres companheiros componentes da Mesa.
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Permitam-me saudar também 2 dos maiores nomes mundiais no tema, o Dr. Roger

Plant e a Dra. Carmen Sottas, da Organização Internacional do Trabalho em

Genebra, que esta semana participaram de debate sobre direitos humanos realizado

no Tribunal Superior do Trabalho. Peço perdão ainda por fazer referência muito

especial ao meu amigo Deputado Paulo Rocha, com quem dividi as agruras e as

angústias dessa discussão nos idos de 1992 e 1993, quando foi instalado o Fórum

contra a Violência no Campo. Recordo-me de que, na época, nossa preocupação

era com o fato de o tipo penal ser amplo demais. Tive oportunidade de conversar

com a Dra. Raquel e com o Dr. Roberto. Resultou dessa preocupação a elaboração

de um projeto de lei, subscrito pelo ilustre Deputado e mais outros 13 Parlamentares

de diferentes partidos, que tipificava todas as condutas que conduziam à

caracterização de trabalho escravo. O tema volta hoje à tona. Discute-se se não

seria melhor ter um tipo aberto, entendendo-se que aquela proposta era demasiado

limitadora.

É claro que ninguém detém o monopólio da verdade, e com certeza os que

me antecederam têm conhecimento muito mais profundo do tema do que eu, mas,

na qualidade de julgador, sempre me preocupa a definição clara das condutas que

serão submetidas a julgamento, até para segurança do cidadão. Porém, como disse

o Dr. Roberto, isso é matéria infraconstitucional, e o que estamos discutindo aqui é a

proposta de emenda à Constituição que trata da pena de expropriação, uma idéia

contemplada no projeto de lei a que há pouco me referi. Ademais, há de ser

ressaltado que não sobeja nenhuma dúvida quanto ao fato de que aquelas situações

até hoje caracterizadas como trabalho escravo, relatadas pela Dra. Raquel no seu

bem organizado banco de dados, são indiscutivelmente caracterizadoras de trabalho

escravo.

Às vezes, a discussão vai no sentido de que a ausência de definição do

instituto levaria a injustiças terríveis, como se aquele que não assinou carteira de

trabalho fosse ser condenado como escravizador. Não tenho conhecimento de um

único caso em que isso tenha ocorrido. As condutas, ensinou-nos ontem a Dra.

Carmen Sottas, somam-se. O aliciamento, o confinamento, a vigilância armada, em

alguns casos a retenção de documentos, a impossibilidade de retorno ao local de

origem, condições degradantes de trabalho, tudo isso se soma para configurar

situação que leva o observador e o aplicador da lei à conclusão clara de que o
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trabalhador está cerceado no direito de se livrar da condição de trabalho, o que, em

última análise, de acordo com a Convenção 29 da OIT, bem lembrada e explicitada

pelo nosso amigo Armand Pereira, é um dos elementos caracterizadores da figura

do trabalho forçado, do consentimento viciado, da impossibilidade de se exercitar a

liberdade de estar ou não prestando serviços.

O segundo elemento é a ameaça de uma pena, de uma sanção. Cito o caso

da vigilância armada e o caso dos trabalhadores imigrantes, que sofrem ameaça de

ser entregues às autoridades, para deportação. Isso tem preocupado muito não só o

nosso País, mas também outros da América Latina.

Eu gostaria de trazer ao conhecimento dos ilustres Deputados e Deputadas o

parecer emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, que reconhece

direitos trabalhistas a todo e qualquer trabalhador, independentemente da sua

condição legal no País. O trabalhador considerado imigrante ilegal deixa de estar em

condição de maior vulnerabilidade, porque nesse parecer a Corte já manifestou seu

entendimento no sentido de que todos os direitos trabalhistas têm de restar

assegurados.

Quanto à proposta de emenda à Constituição em si, o que é que se tem

comentado na imprensa, quais são as principais críticas à proposição? A primeira

diz respeito à nomenclatura. Armand já abordou esse tema. Como assim trabalho

escravo? A OIT não usa a terminologia trabalho forçado? Armand já deu a

explicação definitiva: trabalho escravo é uma espécie do gênero trabalho forçado. E

é bom lembrar que as Nações Unidas utilizam a expressão “formas contemporâneas

de escravidão” em seus textos mais importantes. Portanto, a denominação que se

adota não constitui empecilho, embaraço ao trâmite e à aprovação da emenda.

Outro argumento que, confesso, me preocupou desde a primeira vez que ouvi

é que a emenda dispensaria tratamento discriminatório aos proprietários de área

rural. Questionava-se: se há trabalho escravo nas áreas urbanas, por que a emenda

não trata também do confisco da propriedade urbana? O princípio parece-me

absolutamente razoável. A regra que se aplica num caso deve ser aplicada também

no outro. O detalhe é que os bens utilizados para a prática de atividades ilícitas no

meio urbano podem ser expropriados como mera conseqüência da condenação

penal. Cito o rumoroso caso veiculado na imprensa da exploração de costureiras e

costureiros. Todos aqueles bens podem ser apreendidos e expropriados como mera
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conseqüência da decisão penal. Ademais, é importante ressaltar que a disposição

que se emenda já existia em sua maior parte na Constituição, quando se trata das

glebas onde se encontram plantações de substâncias psicotrópicas. Ela está sendo

alterada para acrescentar outro tipo penal, outra conduta efetivamente abominável,

por todos os aspectos: a exploração do trabalho escravo. Essa provisão

constitucional existe como exceção à regra da desapropriação, porque a

Constituição consagra o direito de propriedade, respeitada sua função social. Não

atendida a função social, a propriedade está sujeita a desapropriação mediante

indenização. Ocorre que, no caso, a propriedade não só desrespeita sua função

social, como cumpre função anti-social, atentatória à dignidade humana. Nesse

caso, não cabe mesmo indenização.

É importante compreender a evolução legislativa que resulta na adoção dessa

redação. É claro que a avaliação política e procedimental cabe aos Srs. e às Sras.

Parlamentares, mas não me parece, sob nenhum ângulo, razoável, a esta altura,

comprometer a aprovação da emenda, que daqui já pode seguir à promulgação,

pela consagração de princípio que nada impede seja consignado mais adiante. O

fundamental para nós — falo em nome do Presidente do Tribunal Superior do

Trabalho, Ministro Francisco Fausto, que gostaria de ter podido aqui comparecer,

mas tinha outros compromissos agendados, e em nome, tenho certeza, da Justiça

do Trabalho — é contarmos com meios eficazes para pôr um fim a essa ignomínia

que se alimenta da impunidade.

A Justiça do Trabalho tem praticado heróico esforço — e posso dizer isso

sem estar me auto-elogiando, pois ingressei na Justiça do Trabalho há pouco tempo;

era membro do Ministério Público — para fazer valer os direitos humanos em

situações como essa.

De algum tempo para cá, temos verificado a adoção do instituto das varas

itinerantes. O juiz sai de seu gabinete, vai ao encontro do conflito social, acompanha

o auditor fiscal e a Polícia Federal e, com isso, prolata uma sentença mais

imediatamente, com mais rapidez e eficácia.

O juiz do Trabalho tem-se valido em muitos casos do sistema de penhoras

online, o que também causa muita discussão e comoção. Mas trata-se de meio

extremamente eficaz de assegurar àqueles trabalhadores a imediata reparação de

direitos. Uma vez libertados de situação de trabalho forçado, é de se esperar que os
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trabalhadores retornem a sua origem, e não ao local onde foram explorados, para

aguardar o provimento da Justiça do Trabalho.

Na nossa visão, essa proposta de emenda constitucional vem consagrar

ferramenta importante no combate à impunidade. Os números de trabalho escravo

no Brasil de fato são extremamente controvertidos. Alguns falam em 3 mil, outros em

25 mil, outros em 50 mil. Mas o que importa é que, diante de qualquer que seja esse

número, o Estado deve ocupar-se com trazer resposta eficaz à demanda desses

cidadãos por direitos fundamentais.

Quanto à Justiça do Trabalho, aguardamos ansiosamente o resultado desse

processo legislativo. Temos tido casos de imposição de indenizações por danos

morais a empresários flagrados, muitos deles recalcitrantes no que diz respeito à

exploração do trabalho forçado. A Dra. Carmen Sottas registrou que o último

relatório da Organização Internacional do Trabalho registra esse fato como

experiência única no mundo inteiro. O Brasil tem o orgulho e a responsabilidade de

ter reconhecido essa mazela social e de estar na liderança no que diz respeito ao

seu combate.

De nossa parte, no Tribunal Superior do Trabalho, estamos buscando

colaborar com todos os parceiros sociais. O Presidente Francisco Fausto

incumbiu-me de concretizar nossa intenção no sentido de, nas próximas semanas,

editar resolução que possa fixar parâmetros nos quais os juízes do Trabalho devem

basear-se ao examinar as causas relacionadas com o trabalho escravo. Não tem

efeito vinculante, mas a esses parâmetros será dada ampla divulgação, de modo

que todo cidadão brasileiro possa saber, no nosso entender, o que configura o

trabalho escravo.

Encerro minha rápida intervenção com palavras de Pablo Neruda, que, ao

homenagear Castro Alves, figura importante da história do Brasil, fez uma ode em

que perguntava: “Castro Alves do Brasil, a quem cantaste? Cantaste ao vento?

Cantaste aos intelectuais?” E ele mesmo responde: “Não. Cantaste às almas que

sob o julgo da chibata fazem voar os facões e derramar a seiva da cana e o suor de

suas frontes”. E concluiu: “Cantaste muito bem, Castro Alves do Brasil, cantaste a

liberdade, cantaste o que se deve cantar”.

É nossa responsabilidade fazer com que essa canção de liberdade chegue

aos ouvidos de todos os cidadãos brasileiros, sem exceção.
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Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Dr. Lelio

Bentes.

Antes de passar a palavra ao Relator, gostaríamos de colocar alguns

requerimentos em votação, para dar prosseguimento aos trabalhos desta Comissão.

Requerimento nº 10/04, do Deputado Antonio Carlos Biscaia, para que seja

convidado o Sr. Padre Ricardo Resende para audiência pública desta Comissão

Especial, a fim de prestar declarações sobre trabalho escravo no Brasil.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, até quando vai

esse período de requerimento? Vamos ficar votando requerimento e não vamos

terminar nosso trabalho. Existe limite de prazo para aprovar requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Deputado, no início da

audiência, eu li ofício do Presidente da Casa que determina que os requerimentos

serão aceitos até a última sexta-feira. Informo ainda que, conforme solicitação da

Presidência, o prazo para recebimento de emendas havia sido prorrogado até

sexta-feira passada, dia 26.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Então, esses são os últimos?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Exatamente.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, informo que

vários dos requerimentos que vamos apreciar já foram parcial ou integralmente

atendidos nas 3 audiências públicas que tivemos. Portanto, o caráter da aprovação

desses requerimentos é aquele instituído logo na primeira sessão. Eles seriam

compatibilizados com o roteiro de trabalho da própria Comissão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, para não

sermos descorteses com os nosso convidados, sugiro que deixemos a apreciação

dos requerimentos para o final. Como são os últimos, não haverá mais nenhum para

ser votado posteriormente. Seria uma descortesia interromper os argumentos para

votar requerimentos.

Sugiro invertermos a ordem da pauta e que os Deputados façam as

perguntas. Terminada a fase de debate, voltaremos aos requerimentos. Creio que

há consenso e que não haverá nenhum tipo de questionamento.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, na medida

em que todos os Srs. Parlamentares têm em mãos os requerimentos que serão
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votados, sugiro votarmos em bloco. No entanto, devemos fazer isso agora, para

evitar que nesta reunião não possamos mais deliberar, em razão do início da Ordem

do Dia. A minha sugestão é de que os aprovemos em bloco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Podemos acatar a

proposição do Relator? (Pausa.) Então, faremos assim.

São os seguintes os requerimentos: Requerimento nº 10/04, do Deputado

Antonio Carlos Biscaia; Requerimento nº 11/04, da Deputada Teté Bezerra;

Requerimento nº 12/04, do Deputado Leonardo Monteiro; Requerimento nº 13/04, do

Deputado Antonio Carlos Biscaia; Requerimento nº 14/04, da Deputada Kátia Abreu;

Requerimento nº 15/04, do Deputado Washington Luiz; Requerimento  nº 16/04, do

Deputado Ronaldo Caiado; Requerimento  nº 17/04, prejudicado; Requerimento nº

18/04, do Deputado Tarcisio Zimmermann.

Não havendo quem queira discutir, consideramos aprovados todos os

requerimentos.

Passo a palavra ao nobre Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, cumprimento

V.Exa. pela iniciativa de acelerar os trabalhos e, portanto, aproveitar a presença dos

ilustres convidados.

Cumprimento os senhores convidados, as Sras. e os Srs. Parlamentares e

todos os presentes. Obviamente, peço licença para fazer referência, nesta audiência

pública, realizada no dia 31 de março, ao golpe militar que completa 40 anos e

decretou extraordinário atraso no processo democrático do nosso País. Refiro-me

neste dia a todas as vítimas da ditadura.

Refiro-me ao trabalho fundamental feito pelas instituições, pelas entidades ou

pelos indivíduos desta Mesa na luta contra o trabalho escravo, pela democracia,

pelos direitos humanos e na afirmação de uma nação que respeita seu povo. É

preciso estender a homenagem a todas as instituições, entidades e indivíduos que

compõem esta Mesa e que têm, dentro da CONATRAE, cumprido extraordinário

papel na luta contra o trabalho escravo. Esse compromisso é novo e precisa ser

muito bem compreendido por todos nós. Trata-se da erradicação do trabalho

escravo.

Nas 3 audiências públicas realizadas, houve um reconhecimento importante

das ações do Governo, da sociedade e de diferentes setores da sociedade na luta



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 438-A/01 - Trabalho Escravo
Número: 0271/04 Data: 31/3/2004

24

contra o trabalho escravo. Também reconhecemos os impasses que essa luta

enfrenta por causa das dificuldades materiais ou das lacunas jurídicas existentes na

possibilidade de romper com o ciclo da impunidade.

Houve avanço muito importante. Na condição de Relator, superou-se, nessas

3 audiências públicas, o debate sobre a existência ou não do trabalho escravo no

Brasil. Partimos concretamente da premissa de que existe trabalho escravo.

Portanto, precisamos combatê-lo e erradicá-lo.

Esta audiência pública foi esclarecedora no que diz respeito às nossas

convicções sobre os avanços da legislação brasileira constitucional ou

infraconstitucional. Deve haver instrumentos para que se combata adequadamente

essa chaga social.

Hoje, recuperamos algo que julgo essencial, ainda mais porque estamos

concluindo os trabalhos de audiência pública. É fundamental e conveniente que nos

debrucemos sobre o objeto central desta Comissão, que é a análise da conveniência

ou não de que nossa Constituição preveja a possibilidade da expropriação das terras

onde haja trabalho escravo. É nesse foco que devemos concentrar, daqui para a

frente, nossa atenção. Estamos caminhando para tomar decisões nesta Comissão.

Enfatizo minha convicção pessoal. Esta audiência foi fundamental para que

tivéssemos a clara noção de que, para erradicar o trabalho escravo, precisamos

erradicar primeiro a impunidade, para o que é fundamental que haja um instrumento

potente: a expropriação das terras.

Por todos os dados apresentados ao longo do nosso debate, esta questão da

escravidão urbana poderá ser enfrentada. No entanto, não pode essa questão

impedir que avancemos no aspecto central, a escravidão no campo. Ali a escravidão

é praticada em proporções muito mais substantivas do que nos centros urbanos,

felizmente, pela própria natureza menos factível.

 Quero reforçar a convicção de que devemos nos debruçar sobre o objeto

central. Cabe ou não a nossa Constituição prever a expropriação das terras? Esse

deve ser, daqui para frente, nosso grande foco, o centro de nossas atenções.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Obrigado, Deputado

Tarcisio Zimmermann.
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Agradecemos a todos os convidados e àqueles que vieram abrilhantar esta

audiência pública. Também agradecemos ao Deputado Estadual e Secretário de

Desenvolvimento Social de Minas Gerais, João Leite, que veio visitar, nesta tarde,

nossa Comissão.

De imediato, concedo a palavra ao Deputado Eduardo Valverde, do PT de

Rondônia.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente,  Dr. Luiz

Antônio Camargo, grande militante desta causa, Dra. Raquel Dodge, meus

cumprimentos.

Tenho o prazer de conhecer o Ministro Lelio Bentes, oriundo do Ministério

Público do Trabalho, que tem excelente atuação nessa área.

Saúdo também os Presidentes da OIT e da OAB, que tive o prazer de

conhecer, em debate sobre os fundamentos da legislação infraconstitucional, na

Ordem dos Advogados do Brasil.

Cumprimento a Dra. Valderez, colega do Ministério do Trabalho, Auditora

Fiscal, que durante muito tempo coordenou o grupo móvel e vivenciou o dia-a-dia,

na prática, nos confins do Brasil, a dureza da exploração do trabalho humano, as

condições mais perversas, a submissão do ser humano à quase condição de

escravo.

Não vejo outra alternativa de erradicação do trabalho escravo que não seja a

aprovação da emenda constitucional que trata da expropriação das terras. Boa parte

dos trabalhadores submetidos a essa condição não têm outra forma de

sobrevivência. Eles são trazidos de diversas regiões do Brasil, e muitas vezes são

trabalhadores rurais, meeiros ou parceleiros que se submetem a essa condição por

falta de alternativa.

A expropriação é uma importante pena, já que a multa aplicada é pequena.

Mesmo que o proprietário venha a ser punido, com a mudança do art. 149 e o

aumento da pena, sempre há jeito de postergar essa penalização e, às vezes, ele

acaba impune. Com a expropriação, a punição é rápida e incide sobre a causa da

escravidão, o trabalho nessa propriedade rural. A expropriação e o assentamento

desses trabalhadores na propriedade são maneiras de fazer justiça e de criar um

instrumento de erradicação muito mais eficaz do que as penas até então

estabelecidas em nossa legislação.
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Tenho a preocupação de estabelecer parâmetros. A Comissão, como foi no

Senado, deve aprovar essa matéria com toda facilidade, mas o grande debate será

no plenário. Sabemos das dificuldades políticas, já que essa PEC tramita há um bom

tempo. Outras similares a ela já tramitaram por aqui. Muitos entraves aos debates

devem ocorrer no plenário, muitas dificuldades para se convencer os 513 Deputados

a aprová-la. Pelo debate, já podemos ver os Deputados que não têm relação com

essa matéria. É importante que a experiência internacional seja apreendida por nós.

Pergunto ao representante da OIT: dentre os países que adotam esse tipo de

penalidade em seu ordenamento jurídico, quais os que têm a expropriação em seu

ordenamento e qual o resultado dessa pena quanto à redução e a eliminação do

problema? Qual a experiência internacional nesse sentido? Qual a opinião dos

convidados em relação à eficácia dessa pena na erradicação? Seria importante essa

aprovação? Se aprovada, ela poderia contribuir para a erradicação?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputado

Eduardo Valverde, conhecedor profundo dessa matéria e que tem nos ajudado a

discutir o assunto.

Gostaria que nossos convidados respondessem ao caro Deputado.

O SR. LELIO BENTES CORRÊA - Responderei a essa pergunta levando em

conta a situação nacional. Depois transferirei a palavra a minha assessora,

especialista na questão, Carmen Sottas.

Países que têm leis rígidas — quando a punição é alta, a impunidade é baixa

— não necessitarão de medidas tão duras quanto a expropriação de terras para

resolverem problemas dessa natureza. Alguns países ricos têm tido penas recentes

de prisão que vão de 7 a 30 anos — falamos de extremos em relação a casos

recentes que me vêm à cabeça. Nesses países há muito menos necessidade de

penas duras, como a expropriação de terras, do que em países que têm dificuldades

de pôr em prática as leis e onde há problemas de impunidade.

A Sra. Carmen Sottas poderia falar especificamente se há outros casos no

mundo de países que utilizam a expropriação de terras.

A SRA. CARMEN SOTTAS - (Exposição em espanhol.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Agradeço à Dra. Carmen

Sottas pela participação.
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O SR. ROBERTO CALDAS - Sr. Presidente, gostaria de fazer um

comentário, porque tive o privilégio, até abril do ano passado, de ser colega do Dr.

Armand, da Dra. Carmen e do Dr. Roger, na OIT. Devo dizer como me sinto aliviado

por não estar mais sujeito a esse limite a que a Dra. Carmen se referiu. De fato, a

OIT não pode dizer que rumo a legislação nacional deve tomar, mas a tendência

mundial de não-resignação diante desse fenômeno do trabalho escravo deixa muito

claro o caminho a seguir. Por isso digo que estou muito à vontade, por não estar

mais limitado por essa condição inerente ao organismo internacional, para falar da

necessidade de um instrumento eficiente, firme e definitivo no combate ao trabalho

escravo. Há um caso relatado no site  da OIT, recentemente verificado no Paquistão,

onde  a reforma agrária promovida em determinados Estados deixou bastante claro

o efeito positivo da distribuição de terras na diminuição do trabalho escravo. Nos

lugares onde não houve reforma agrária, o trabalho escravo permaneceu. Existe,

portanto, uma relação de poder subjacente a esse processo. Algumas pessoas,

dado o seu poder econômico, sentem-se no direito de submeter outras à condição

de coisa.

O Deputado Eduardo Valverde perguntou se a expropriação será um

instrumento eficaz no combate ao trabalho escravo. Não tenho a menor dúvida

disso. A Justiça do Trabalho tem se esforçado, como mencionou a Dra. Carmen,

impondo condenação por danos morais e multas, mas todos esses procedimentos,

em última análise, permitem ao infrator comprar a pena. A expropriação não. A

expropriação será um marco definitivo.

Estou seguro, como alguém já disse hoje, de que esta é uma causa de todas

as pessoas de bem. Todos nós que prestigiamos os direitos humanos — todos, sem

exceção, juízes, membros do Ministério Público e da inspeção, produtores rurais,

cuja grande maioria respeita esses valores fundamentais e querem vê-los

observados — temos de nos unir para identificar e isolar esses que eu nem

chamaria de produtores, mas de verdadeiros criminosos, que maculam não só a

imagem de uma categoria, mas a de todo o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Concedo a palavra à Sra.

Raquel Dodge.
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A SRA. RAQUEL DODGE - Deputado Eduardo Valverde, sua pergunta é

realmente muito pertinente: o instrumento é importante e necessário neste momento

histórico brasileiro?

Faço referência aos instrumentos que têm sido utilizados na esfera penal, a

par desses a que se referiu o Ministro Lelio Bentes, próprios da Justiça do Trabalho,

para exemplificar a importância da expropriação da terra.

Nos últimos 8 meses, o Ministério Público Federal ajuizou 25 ações penais

por trabalho escravo consorciado com outros tipos penais, como o crime ambiental,

a formação de quadrilha e a sonegação de tributos para o INSS. Essas 25 ações

penais foram ajuizadas contra 112 pessoas. Nesse mesmo período de 8 meses, 83

pedidos de prisão preventiva foram ajuizados contra 90 pessoas. Verificou-se como

prática usual, logo depois do ajuizamento da ação criminal, a venda da propriedade

rural, como forma, ao que parece, de o proprietário indicar desapego em relação

àquele bem, distanciar-se do problema ou mostrar que estava tão desavisado do

que estava acontecendo, que sequer era relevante para ele manter sua propriedade.

O imóvel rural era posto à venda no mercado antes mesmo de seu preço vir a sofrer

algum tipo de depreciação em decorrência da condenação criminal.

Dessas 25 ações penais, uma foi ajuizada pelo Procurador-Geral da

República no Supremo Tribunal Federal, 3 foram ajuizadas contra Parlamentares

estaduais, portanto em tribunal, e as restantes em primeira instância. Nenhuma

deixou de ser recebida pelo Judiciário Federal e todas estão sendo processadas

numa velocidade bastante razoável.

De qualquer forma, esses dados indicam que, em decorrência de a legislação

processual brasileira permitir uma série de recursos, há grande distância entre o

ajuizamento da ação, o recebimento da denúncia e o trânsito em julgado da

condenação penal. Nesse ínterim,  o que acontecerá com essa propriedade?

Acho que os números evidenciam a importância do instrumento da

expropriação da terra, para que, paralelamente à ação penal, o proprietário se

defenda de todas as acusações que sobre si recaem. Ele terá direito ao contraditório

e à ampla defesa, a todas as garantias constitucionais previstas no nosso Estado

Democrático de Direito, e a ação pode caminhar no sentido de impedir que a

propriedade rural persista sendo utilizada para emprego de nova mão-de-obra

escrava. Em vez disso, ela retomaria sua função social, sofrendo seu proprietário
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uma reprimenda de natureza constitucional — não exatamente de natureza penal —,

uma resposta direta para a lesividade da sua conduta, pois ele teria empregado em

sua propriedade não uma função social, e sim uma função, como bem disse o

Ministro Lelio Bentes, absolutamente anti-social.

Parece-me que os instrumentos de natureza penal hoje existentes não

permitem a solução rápida desses casos, por isso a expropriação da terra afigura-se

como instrumento útil. É essa a convicção do Ministério Público Federal, expressa

pelo Procurador-Geral da República em todos os ambientes públicos recentes onde

esteve, com a seguinte declaração, por sinal muito feliz: “Se nós usamos esse

instrumento para propriedades onde são plantados psicotrópicos, por que não para

aquelas onde o ser humano é nulificado, onde lhe é negada a liberdade e a

dignidade? Parece-me adequado e eficiente o instrumento”.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Dra.

Raquel Dodge.

Concedo a palavra o Dr. Luiz Antônio Camargo.

O SR. LUIZ ANTÔNIO CAMARGO - Obrigado, Sr. Presidente. Eu gostaria de

fazer apenas um registro quanto à questão que nos remete o ilustre Deputado

Eduardo Valverde. Em suma, a pergunta que o senhor fez foi esta: qual é a eficácia

da pena de perdimento do bem?

O Ministério Público do Trabalho tem conseguido ver seus pleitos de

indenização por dano moral deferidos na Justiça do Trabalho de vários Estados.

Esses pedidos vêm sendo concedidos pela Justiça do Trabalho a partir de ações

civis patrocinadas pelo Ministério Público do Trabalho. Já conseguimos esses

resultados na Justiça do Trabalho do Maranhão, do Pará, do Distrito Federal e do

Tocantins e ainda há pleitos nossos em andamento no Mato Grosso, no Mato

Grosso do Sul e na Bahia.

Eu gostaria de fazer menção especial a um termo de ajuste de conduta

firmado no dia 24 de março, no Estado da Bahia, por proprietários rurais de uma

fazenda muito grande, na região de Barreiras. O caso ficou conhecido porque, em

apenas uma operação do grupo móvel — do qual participa o Ministério Público do

Trabalho —, quase 800 trabalhadores foram retirados da fazenda Roda Velha.
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No dia 24 de março, o Ministério Público do Trabalho da Bahia firmou com a

fazenda Roda Velha um termo de ajuste de conduta — a ação está tramitando, mas

não chegou a ser julgada — negociado diretamente pelos procuradores e pelos

proprietários da fazenda. Os compromissários comprometem-se a pagar em dinheiro

o valor de 655 mil reais para o FAT, a título de indenização por dano moral coletivo.

Esse foi um avanço fantástico. Todas as demandas propostas pelo Ministério

Público do Trabalho chegavam a um ponto de estrangulamento no momento em que

a negociação chegava à indenização por dano moral coletivo. Já está havendo, por

parte de alguns proprietários rurais, o sentimento de que essa situação precisa

realmente ser evitada. Tanto isso é verdade que o termo de ajuste de conduta não

se refere só ao pagamento da indenização por dano moral coletivo, mas também à

publicação de anúncios na grande imprensa — tenho as fotocópias dos anúncios

que serão veiculados nos grandes jornais do País, especialmente de Salvador, São

Paulo e Brasília —, dando conta de uma campanha de erradicação do trabalho

escravo no Brasil.

Deputado, para responder à sua pergunta, a aprovação da PEC oferecerá

uma grande arma a ser somada ao que a Dra. Raquel Dodge acabou de explicar

sobre a participação efetiva do Ministério Público Federal na esfera criminal e ao que

já vem sendo feito na esfera trabalhista. Com a possibilidade de expropriação das

terras, poderão atuar de maneira efetiva e eficaz as 3 grandes áreas de repressão

do trabalho escravo: Justiça do Trabalho, Justiça Criminal e Justiça Comum.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Rocha.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Saúdo os ilustres convidados e o

público que nos acompanha, todos velhos militantes desta causa. Alegra-nos a

presença de tantos ilustres parceiros nesta luta.

Tenho uma convicção bem clara a respeito deste assunto. Não sei se V.Exa.

percebeu, Sr. Presidente, mas eu não apresentei nenhum requerimento.

Venho do Estado do Pará, onde iniciei minha vida política e minha militância

como dirigente sindical. Este é meu quarto mandato de Deputado Federal. Estou

certo de que o grande problema por trás dos conflitos de terra — infelizmente o Pará

é exemplo disso — e de trabalho escravo no campo distante, no âmago da
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Amazônia, é a ausência do Estado e a falta de consciência e de organização dos

trabalhadores. A responsabilidade maior é do Estado, que deve garantir o respeito

aos direitos humanos e à vida do cidadão.

A chamada sociedade organizada começou a denunciar o que ocorria no

campo. O País escondia essa mácula. Com o decorrer do processo, à medida que

as denúncias começaram a chegar nos centros mais modernos do País e no

Congresso, o próprio Estado evoluiu. A criação do instrumento móvel de fiscalização

é um exemplo disso. Todos os discursos que ouvimos aqui também são prova dessa

evolução. Há debate no Parlamento, intervenção do Ministério Público, Deputados

comprometidos com a causa, elaborando projetos, e agora, a emenda.

Mas, apesar de tudo isso, nossas medidas ainda são insuficientes, porque no

centro da questão está a impunidade. A história do Pará e de todos os Estados

atingidos por essa prática nos autoriza a dizer que o maior problema que temos de

enfrentar é a impunidade. Portanto, senhoras e senhores, o Estado precisa de um

instrumento mais forte, que lhe permita atacar de frente esse problema que nos

macula diante do mundo. O ponto central  é este: instrumentalizar o Estado, que,

apesar de ter evoluído na capacidade de enfrentar o problema, não dispõe de

instrumento maior, que envolveria a questão da propriedade. As multas e as demais

ações não foram suficientes para resolver os conflitos. Aqueles que pagam as

multas são os mesmos que fazem uso do trabalho.

Devemos atacar a impunidade e lutar para que o Estado disponha de

instrumento capaz de acabar com esta impunidade. A nosso ver esse é o problema

para a aprovação da PEC.

Cabe à Câmara Federal disponibilizar para o Executivo o instrumento de

erradicação do trabalho escravo. O Estado brasileiro, por meio do Governo Federal,

tem um plano de erradicação do trabalho escravo. Mas o Executivo não dispõe de

instrumento para tanto. Nós, legisladores brasileiros, temos essa responsabilidade.

Parece-me que já há consenso na Casa a respeito do assunto. Saímos da

perplexidade do início dos debates, quando ocorreram as denúncias a que o Ministro

se referiu. Diziam que eram coisas de radicais e de “barbudinhos”. Houve evolução.

O Estado precisa atuar.
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O Senado Federal, que se supõe um fórum mais conservador nesse tipo de

debate, já deu a resposta. Está dependendo apenas da Câmara Federal a

aprovação da PEC.

Agradecemos a presença de todos os ilustres convidados que vêm nos

ajudar. Mas há pressa, Sr. Presidente, para a conclusão dos trabalhos no prazo

determinado, a fim de que levemos o projeto para votação no plenário. Os

Deputados têm de dar resposta à sociedade brasileira. O Estado, por meio do

Executivo, deseja acabar com essa prática no País. Falta apenas o instrumento para

que o Estado dê fim à impunidade.

Afirmo ao Ministro Lelio Bentes, ao Dr. Luiz Antônio Camargo, à Dra. Raquel

Dodge, ao Dr. Roberto Caldas, e aos demais estudiosos presentes que temos de

avançar no debate seguinte, que se refere à legislação infraconstitucional. Temos de

estabelecer como se dará o rito do confisco. Como será efetivado o processo? A

legislação deverá ser capaz de fechar o processo? Como criar uma legislação eficaz

que caracterize o trabalho escravo? Devem ser estabelecidos na lei os

responsáveis, na cadeia do processo: o aliciador, o transportador e, ao final, o dono

da propriedade, que deverá arcar com a maior responsabilidade? Em se

caracterizando o trabalho escravo em qualquer gleba, qual será o rito estabelecido

para a tomada da propriedade?

Esse debate deve estar presente nos estudos dos senhores, que  analisam

este tema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Agradeço ao Deputado

Paulo Rocha, conhecedor da matéria e Presidente da Comissão de Trabalho. É um

experiente Deputado, que muito tem contribuído nesta Legislatura.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, é importante

que estabeleçamos o ponto de chegada dos trabalhos da Comissão. Dos

requerimentos aprovados, existem 2 proposições que dispõem sobre a realização de

audiência no Pará e em Minas Gerais, respectivamente. Na próxima semana, os Srs.

Parlamentares terão oportunidade de organizar esse debate nos seus Estados.

Nesse caso, os autores do requerimento têm plena liberdade de promover esses

eventos nos seus Estados.

Haverá nova audiência pública dia 14. Na semana seguinte, ocorrerá um

feriado. A apresentação do relatório para votação será 28 de abril, podendo, em
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caso de necessidade de debates desta Comissão, adiar-se a votação para o dia 5

de maio.

Recebemos as emendas e temos condições de consolidar o relatório. Por

isso, alertamos os Parlamentares no sentido de nos esforçarmos para concluir os

trabalhos da Comissão exatamente no dia previsto para conclusão dos seus

trabalhos, ou seja, 5 de maio, data limite para apreciação e aprovação do relatório,

para que ele seja remetido ao plenário.

Solicito as Sras. e Srs. Parlamentares que prestem atenção ao cronograma,

de forma a concluirmos adequadamente os nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Relator

Tarcisio Zimmermann.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Concedo a palavra à

Deputada Kátia Abreu.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Sr. Presidente, peço uma informação

ao Relator. Sei que foram aprovados vários requerimentos, inclusive um de minha

autoria. Acredito que haverá poucas sessões de audiências públicas. Pergunto ao

Relator sobre o procedimento com relação aos requerimentos e como S.Exa.

definirá a prioridade de apreciação dessas propostas.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Na verdade, há 2

requerimentos que solicitam a realização de audiência pública, uma em São Luís do

Maranhão e outra em Belo Horizonte, Minas  Gerais, sob a responsabilidade dos

proponentes, conforme estabelecido.

Quanto aos participantes, os convites foram aprovados hoje. É normal o fato

de não se repetirem as representações de todos aqueles que já participaram de

audiências realizadas por esta Comissão. Não convidaremos mais OIT, o Ministério

Público do Trabalho, o Superior Tribunal do Trabalho, a CPT. Mas existem

personalidades, entidades que ainda não ouvimos. Todos serão convidados para a

audiência pública que anunciei para o próximo dia 14. Será a última audiência

pública desta Comissão.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Agradeço a todos, a nossa

assessoria, à Sra. Carmen Sottas e ao Sr. Roger. Esta audiência foi gravada para

que a Presidência da Casa tenha ciência daquilo que foi tratado aqui.

Nada  mais havendo a tratar, declaro encerrada esta reunião de audiência

pública e convoco os Srs. Deputados para reunião ordinária a realizar-se às

14h30mim, 14 de abril, neste plenário.

Muito obrigado a todos.


